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ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 
Procuradoria Geral do Município 

PARECER JURÍDICO N 2  í5 q12024 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Geral do 

Município, em atenção ao disposto no Inc. 1, do §1°, do art. 53, da Lei n 

14.133/21, na qual se requer análise acerca da legalidade do transcurso de 

procedimento licitatário, para ulterior adjudicação e homologação, mais 

precisamente, se a persecução apascentou os critérios precipuamente 

estabelecidos no Parecer Jurídico N 102/2024, emanado por esta 

procuradoria outrora, bem corno as exegeses do edital do Pregão Eletrônico, 

do tipo Menor Preço, modalidade íechado e aberto, cujo objeto é a 

contratação de empresa espeiallzada para realizar a decoração em 

bandeirolas dos locais onoe será realizada a Festa dos Caminhoneiros, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO 1 deste Edital e 

demais anexos, onde, preliminarmente, tem-se por vencedora à empresa W B 

DOS SANTOS LTDA, htnrta rio CI\PJ sob a n° 05.892.014/0001-80, com valor 

global final de R$ 215.295,00 (duzentos e quinze mil, duzentos e noventa e 

cinco reais), conforme relatórios extraídos da plataforma "LICITANET. 

Eis, em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer. 

Ah intiq cumcr rgi't .r q! c'sze parecer jurfdico pcssui caráter 

meramente opinativ3, nãc. vincuiardo zi comissão de licitação ou o 

administrador na prática d P atos ou no desfecho de processos 

administrativos. 

É certo, que as norm2tivas afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam ser precedidos de parecer jurídico para sua prática, 

sendo este apenas o requisito que o antecederá, obrigando o administrador a 

solicitá-lo, o que chamamos de parecer obrigatório. 
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ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Itabaiana 
Procuradoria Geral do Município 

Todavia, a obrigatoriedade da emissão do parecer jurídico não 

vincula o administrador à fundamentação ou conclusão sugerida pelo 

parecerista, forçando-o apenas a :" licftá-lo da assessoria jurídica por força de 

lei, podendo ele, inclusive, agir de forma contrária ao sugerido por seu 

prolator. 

Hely Lopes Meirelies leciona o seguinte sobre os pareceres: 

"( ... ) Parecer&s cn,nstrcrivas são manifestações de órgãos 

técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer 

tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração 

ou os particulares stia motivação ou conclusões, salvo se aprovado 

por ato subsequente Já, então, o que subsiste como ato 

administrativo não e i parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação, 

que poderá rc-'tstr a n'oca! idade no:mativc, ordinotária, negociei 

ou puniriva. (iVEIREILES, 2010, p. 197)". 

Atente-se ao teor da Súrnua n 2  05/2012/CAOP do Conselho Federal 

da OAB, que possui a seguinte red2cãc. 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, 

cMl ou crirninarrentt, o advogado que, no regular exercício do seu 

ir iste', emite p r' 'r técnico opinando sobre dispensa ou 

inexigibilidade de licitação para contratação pelo Poder Público, 

porquanto inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 

profissionai, 	nos rermos do art. 2, 	§ 32, 	da Lei n2 

8.905/94 (Estatuto do Advocacia  e da OAB)." 

Sendo assim, reforço que o presente Parecer Jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a decisão do Administrador. 
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Antes de imiscuir-se a despeito da regularidade, ou não, do 

processamento da licitatória elegida para a consecução da presente 

pretensão, qual seja pregão, é imperioso burilar os jaezes atinentes ao modo 

disputa estipulado algures, qual seja, modo Fechado e Aberto. 

A previsão legal, de tal modalidade, é entabulada no Art. 56, da Lei 

Federal N° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, onde, além de obtemperar os 

modos de disputa aberto e fechado, estipula a aplicação combinada de ambos, 

vejamos: 

"Art. 56. O modo cie disputa poderá ser, isolada ou 

conjuntamente. 

- aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas 

propostas pai meio de lances públicos e sucessivos, crescentes 

ou decrescentes ,  

li fechadoS  nipótee em que as propostas permanecerão em 

sigilo até a data e hrt designadas para sua divulgação. 

§ 19 A utizaçZ: isc>ada do modo de disputa fechado será 

vedada quando adotadas os critérios de julgamento de menor 

preço ou de maior rjesconto. 

§ 22 A utUuação 'ia modo de disputa aberto será vedada 

quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço. 

j 39  Serão consiuerados intermediários os lances: 

- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o 

critério de julgarrianto de maior lance; 

- iguë'is ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados 

os demais crtei ios de julgamento. 
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§ 45 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em 

reaçc 	propo:t dc:sificada em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco po 	'nto), a Administração poderá admitir o 

reinicizj da di pt:t 	ierta, nos termos estabelecidos no 

instrumento convocarõrio, para a definição das demais 

co o ca çã es. 

§ 52 ruas lictacoes ne obras ou serviços de engenharia, após o 

juigarnenlo, o Hc1ate vencedor deverá reelaborar e 

apresentar à 	..... nsti;ào, por rn&o eletrônico, as planilhas 

corri nWcação aos quatKativos e dos custos unitários, bem 

como com det&ham.]nto das Bonificacoes e Despesas Indiretas 

c dos nc:ros -cais (ES), com os respectivos valores 

3d?nuados ao \'3c r-al da proposta vencedora, admitida a 

uti7acão dc' 	e;ns i:nitários, no caso de empreitada por 

ieço &obal, € rnpretada integral, contratarão semi-integrada 

e rontratacão integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis rio cronograma físico-financeiro e 

opra balizar excepririal aditamento oosterior do contrato." 

Nesse sentido, há de se observar que a norma legal é vaga, ou seja, 

não estabelece a plenitude do cor3lãrin legal a ser observado para a regular 

tramitação do torneio licitatório 	r decorrência do predito, em 30 de 

setembro de 2022, houve o advento da Instrução Normativa SEGES/ME N° 073, 

a qual se prestou a colmatar as 1cunas e, por consectário, estabeleceu as 

idiossincrasias a sereir. observadas, cw verbum: 

"Art 39  O critric de iulnner.to  de menor preço ou maior 

desconto será viot.anio quando o estudo técnico preliminar 
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demonstrar que e ;"3liaçâo e a ponderação da qualidade 

técnica das pr:po .iT, que excederem os requisitos mínimos 

das es2ectficaçi3es 	c. forem relevantes aos fins pretendidos 

peia AdministC. 

Art. -1 9  O cr.t4 •zi ne julgamento de menor preço ou maior 

desconto será adotacit. 

- na modalidaoe pria, obrigatoriamente; 

- na mcd d9 coicorrência, observado o art. 39;  

1 	- 

 

riá t;jse um'eit:v2 da moialsdade dialogo competitivo, 

çnr'cc for 	te.dc. como o mais adequado a solução 

dertiflcada na ídse Je diálogo. 

Art. 22. Serão aootados para o envio de lances os seguintes 

modos de disputa: 

- aberto. 	r - tezzpresentarão lances públicos e 

sucessvcs, ccx orrogações, conforme o critério de 

uiga;riento du .do nc edital de licitação; 

- aterto e iac,wajo. 	s licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessR, com lance final fechado, conforme o 

crité;io de juigamen o ac,otado no edital de licitação; ou 

II - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da 

disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e 

sucessivos, o ilcitance que apresentou a proposta de menor 

preço ou maior perc tual desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cEnco, s.rJ?:oes ou inferiores àquela, conforme o 

critério de lulgarnento adotado. 
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§ I Quando da opção por um dos modos de disputa 

estabeecidos nos 	 1 a III do caput, o edital preverá 

intervalo mínimo 	ferença de valores ou de percentuais 

entre os lancz5 	i ncidirá tanto em relação aos lances 

intermediários cuanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

ofeta. 

2 2  Os lances seio oroenados pelo sistema e divulgados da 

seguinte forma. 

- ordem crescente, quando -dotado o critério de julgamento 

por menor preço; ou 

1 - ordem dezrescsnte, quando adotado o critério de 

julgamento por ma*-- rsconto." 

Nesse toar, coriformc i;'surge da manifestação exarada pelo parecer 

jurídico N° 102/2024, de modo consent4neo, a fase de planejamento apontou 

para à adoção do modo de disputa te 	c'  e aberto e, assim, da propedêutica 

do suso estabelecido para com o normativo arrimado alhures, vê-se que: 

(lnstruc- Ncrrr2tiv SEGES/ME N° 73/2022) 

"Art. ii. Nc rnouc ' 	sputa fechado e aberto, de que trata o 

inciso 1H do cpu do art. 22, somente serão classificados 

autornaticarnenl:e pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, 

na forma disposta io art. 23, com a apresentação de lances, o 

cicari: que ajresou 	p-ciposta de menor preço ou maior 

rrcertur.I de doscn ;to e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores na inferiores àquela, conforme o critério de 

julgamerrn ado-.io. 
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Procurai 	a Gerd do Município 

5 12 No havendo pro menos 3 (três) propostas nas condições 

dofinidas no ranut, 'n1erão os licitantes que apresentaram as 

três melhores rtop 	-s, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances ÇU9SSI\'OS, na forma disposta no art. 23. 

§ 14R Oefiiid 	nercr proposta, s&a diferença em relação à 

proposta ziassca. c:n segundo lugar for de pelo menos 5% 

circo por cc,- -. , 	g~ntc de contrataçao ou a comissão de 

ontnraç&o, q. ri, 	suostituir, auxiliado pela equipe de 

apuft-, podeiIa i. lia o ein.cio da disputa aberta, nos termos 

estbcido ri 'dital de licitação, para a definição das 

jer Jç colncicFrs. 

j2 Apos o 1 o:. u previsto no § 2, os licitantes serão 

.c,wocados p.ri 	, e:erttar ances intermediários, podendo 

optar poi mait 	o eu ultirrio atice. 

§ 49 Encerrada a etapa de que trata o § 39, o sistema ordenará 

e divulgará os lances conforme disposto no § 22 do art. 22." 

Em consonância, o ins1ro.nenc aacaUcic estabeleceu: 

10 pra o ervio de lances no pregão 

,etrrirci o 	H- 	disputa "fechado e aberto", poderão 

o3rticipar 	 -I abl2 - ta somente os licitantes que 

apresentarem 	roposta de menor preço/ maior percentual de 

descorto e n' ds propostas até 10% (dez por cento) 

Lipericres/i nfoio re 
	

àauela, 	em 	que 	os 	licitantes 

nresentarão lznrc: r blicos e sucessivos, até o encerramento 

da sessão e eventuais ororrogações. 
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r''feitu- \i. 	 I tItaia,12 

Procurado - a 3e:a ao Mrdcípio 

12.8.1. Não hnvend3 pelo menos 3 (três) propostas nas 

condições, poderâo es licitantes que apresentaram as três 

neihores prop'ista .onsideradas as empatadas, oferecer 

nodos iances s )-:s; os 

12.8.2. A erap de ances da sessão pública terá duração de dez 

Ir1utcs e, após issu, será prorrogada automaticamente pelo 

sistem? qu3ndc' Pnuver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do perioo 	curaçáo ca sessão púbiica. 

12.8.3. A prorrcaçc !utomática da etapa de lances, de que 

0 

	

	 trata o subiter.; anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessvamerte seIipre que houver lances enviados nesse 

períoúc 	ae o, Li, ro,ação, inclusive no caso de lances 

ri ter TI e di á rios. 

.Z2.4. No 	 ovos ances ria forma estabelecida nos 

itens 	anteinres, 	a 	sessão 	pública 	encerrar-se-á 

automaticamente, e el sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem tr:al de classificação. 

128.5, Denid 1 rn'U'or proposta, se a diferença em relação 

»oposca cia2~i-t c,eca em segundo lugar for de pelo menos 5% 

, c i nco por cent-, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

pc,derá admitir o reinicio era disputa aberta, para a definição 

das demais colcc3r-;3. 

Apus 	ic:o JreQ;sco no subitem supra, os licitantes 

serão convocadcs para aprcsentar lances intermediários. 

IZS. Não será,, acctos dois ou mais lances de mesmo valor, 

preyaccendo 	¶449 for recebido e registrado em primeiro 

lugar; 
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.Z 2.1. Durant o -: mcurso da sessão pública, as licitantes 

ãC ;nformadas, .r -empo real, do valor do menor lance 

registrado que tem, :.uo apresentado pelas demais licitantes, 

vedac'a a identH::çao do detentor do lance;" 

Conquanto, da análise curada dos autos do sistema "LICITANET", 

houve a observância do caráter 	 da propositura das propostas, haja 

vista o cadastro de 05 icnco P. 	c.tas). que somente foram conhecidas 

quando da fase competitiva de lances, conhecendo-se, tão somente, os 

licitantes quando da reaiizaç5o rJP abertura do certame público, mais 

precisamente, aqueles seltciot:di:- p 	t participação. 

Impende asserir que, de rnoo conspícuo a realização da segunda 

etapa de lanças, prconizad3 no §/.0 do Art. 55, da Lei N° 14.133/2021, fora 

dispensa, haja vista, a premêr1ca da contratação, e que estas não se 

enquadraram do termo Indeiro pr 	to. 

Ademais,1.scuindo-se, srupriamente dito, na liturgia da 

consecução das fases do torne 	l::itcttôíic, lora observado escorreitamente 

as prédicas colimaaas 'ia Art. Sr,  da Instrução Normativa SEGES/ME N° 

O 	073/2022, verbatim 

'.'-rt B 	. rI;ç -  eh' lic-ção pelo c-!tério do menor preço 

ou msior pççi" cL'ervara as seguintes fases sucessivas: 

- preparatória 

1 - divulgação do edtal de licitação; 

- e re?r '; -. 	, 	- r0q0c'ç e 'ires; 

IV - julgamento: 
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V - hhiiitação; 

Vi - recursai; e 

'v I 	iomologacãc. 

§ jQ A f--,5c retarda  no ircfto V do caput deste artigo poderá, 

nediaite ato mcvncio com explicitação dos benefícios 

decorrentes, arteceder as fases referidas nos incisos iii e iv 

do caput deste art 	desde que expressamente previsto no 

edital de uci:i:u e uhservados os seguintes requisitos, nesta 

ordem: 

- es ijeita:tes o - n:arão simultaneamente os documentos 

oe habiitação e as •croszas com o preço ou o maior desconto, 

observado o dispo: - ø § 12  do art. 36 e no § 12 do art. 39; 

ii - o agente »? rntrataçêo ou comissão de contratação, 

quando o substituir, na abertura da sessão pública, deverá 

nformar rio s:stx' ' razo para a verificação dos documentos 

cc habilitaçâo, ? que !e refere o inciso 1, e a data e o horário 

para manifesta- ào ca intenção de recorrer do resultado da 

habilitaçn, nos eri"s ao art. 40; 

II - serão veri;'coos os documentos de habilitação de todos 

os licitantes, o'servauu o disposto no § 32 do art. 39; e 

IV - oão rorivo:an 	jara envio de lances apenas os licitantes 

'a iz iii t t os. 

4 22 Eventua pctergação uc prazo a que se refere o inciso Ii 

do 5 	deve ser cwr rcada tempestivamente via sistema, de 

forma a não cerr'a' e direito de recorrer do licitante. 

•; 39  Na adoção 	rncdalicade de licitação diálogo competitivo, 

a forrn do :sostc no inciso Iil do art. 42,  serão observadas 
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Pret&tura Mt'nidpal de Itbaiana 
Procut adora Ge'aJ dc, Vi unc(pio 

as rases rJróo; ;; d 	. modatidade, nos termos do art. 32 da 

Lei n2 14.133, de 2u-:1 

Aqui, cabe gizar que, ürioiisticamente, não houve pedidos de 

impugnações e escl&re''nento, o ic ':rudc-scer o caráter profícuo dos autos 

do processo publicados z'té ntt, . a bem da verdade, houve a atuação 

minudente da Pregc eira Municipa' 	'e de negociação, haja vista que, sem 

essa, insofismavelmeite, o pregi: 'st!ri2 fracassado, já que a licitante havia 

e 
	

enfeixado proposta acima dc valo' cc referência da licitação, o que se coaduna 

com as métricas inoculadas pdu t ,gs 	Tcihuna de Contas da União - TCU, 

exempligratia, o teor ao Acorii3o &e 'dação N°188/2024 - Plenário, conforme 

dicção: 

hec cr d - 	—  srvnuc5o, :ltisfeitcE. os requisitos de 

tes no art. 27, 2, da Lei 13.303/2016, 

os zrs. 235 21' 	do Regimento !nterno deste Tribunal, 

e no art 10 	° da Resolução - TCI) 259/2014, para, no 

rnéritn, cc r çde 	ca ocednte; 

e i 	n:e 'er 	- 	- 

iii) dar ciência ã 	dustria de Material Bélico do Brasil - 

Comando do Exército, com fundamento no art. 92,  inciso 1, da 

Resolução 	- 	TCLi 	315/2020, 	sobre 	as 	seguintes 

impropriedades/falhas, identificadas no pregão - SRP 

I60J23, para CjuL :ejam aaotaclas medidas internas com 

vistas a prevençao c•-' iutras ocorrências semelhantes: 
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nn 
11 	

1 
401  

iii.el a ausêncu De 
	

rtiva de negociação da pregoeira com a 

,i,rq ra;  Eqtiiperne. 11 pai a Escritório Ltda. para reduzir o 

preço f;na da prnpt 	violou o art. 57 da Lei 13.303/2016;" 

Após atestado c eguiar :! ,,si 	da classificação da proposta, passa- 

se ao mérito da hahil;tação, a rtod 	pcénico, vê-se que a documentação, 

coligida pelo licitante, aderiu tant') ir - p 'eceitos legais, inoculados no Art. 62 

e seguintes, da Lei 	14.133/2021, quanto ao entabulado nos tópicos 14 e 15, 

do termo editalício, razão pela qual, sequer foi necessário empreende-se 

diligências e/ou outras neoida cilg. iC ias. 

Observa-se, pari passu qu 	5o houve qualquer interposição de 

recurso Administrativo. 

Por fim, poréT no fi'i'iente, nFormo que a veracidade das 

informações e .h)cumE'nta;c): 	 apresentadas são de inteira 

responsabilidade dc,s c:nh1aerte, ao:. UdCi advirto acerca da possibilidade 

de aplicação de sanções pcIíticas -,Jr:st rati,as, CVi5 e penais para os casos 

de malversação da verba púb i, decorrentes da prática de ato de 

improbidade acirninistraciva, çonsoante preconizadu pela Lei n^ 8.429/92 - 

após a edição da Le C€ -epori;tt 	oe I-isca, complementada na Lei n° 

10/028/2000, que ci iou r,(jvo5 tipu ue. %S jcrmes contra as finanças públicas) 

- com a finalidade de tornar ma 	ettivOs os principais constitucionais da 

Administração Pública, cooitid,!s no brt 3/ cia Constituição Federal. 

Diante do xpcsto ano* inrruçãeç retratadas acima e análise da 

Procuradoria acercn da onservnc 	:*1 exigências acima apresentadas para 

se alcançar a legalidade dn conseciirn Io torneio licitatório sub examine, não 

se perscrutou qualquer óbice egai u€ possam sobrestar a adjudicação e 

homologação, na forma do Inc. l\ h rt. 71, da Lei N° 14.133/2021, em favor 
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da empresa W B DOS SANTCS -'CA, inscrita no cui sob o n° 

05.892S14/0001-80, com valoi gloh 1 í;nat de R$ 215.295,00 (duzentos e 

quinze mil, duzentos e noventa e dn:o 1cais), opino, assim, pela possibilidade 

jurídica da contratação uterior em voga, saivo melhor juízo, oportunidade em 

que esse entendimento pndr4 se pfirrruIdo. 

Este é o ert2ndimcflto, 	nrIbor Juízo. 

unho de 2024. 

/ 
Rut,ens D/'o soares do Cunha 

t'roct:adc.r 'ii, Município 
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